
 

 
Diretoria Geral

Portaria

Portaria Presidência

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 1, de 08-01-18, 1. DISPENSAR, a contar de 15-12-2017, a servidora ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, (47589)
ADRIANA STANGLER, da função comissionada de ASSISTENTE DE JUIZ-FC05, da 8ª VT de Porto Alegre. 2. DECLARAR VAGA, em
decorrência, a função comissionada de ASSISTENTE DE JUIZ-FC05, acima referida. 3. REMOVER a referida servidora, a contar de 15-12-2017,
da Secretaria da Corregedoria para o a 4ª VT de Porto Alegre. (PA nº 0009239-02.2017.5.04.0000).

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do TRT da 4ª Região
PORTARIA Nº 233, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.

 
Altera a Portaria nº 1.596/2017, para recompor os integrantes do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do TRT da

4ª Região – NUPEMEC-TRT4.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a instituição, no âmbito deste Regional, dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC-
JT, por meio da Portaria Conjunta n° 1.791/2017, e a transformação do Juízo Auxiliar de Conciliação, Execução e Precatórios (JACEP) em Juízo
Auxiliar de Execução e Precatórios (JAEP), nos termos da Portaria n° 3.260/2017;
 
CONSIDERANDO a necessidade de recompor os integrantes do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Disputas
(NUPEMEC), em razão das alterações no quadro de gestores do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, a contar de 15.DEZ.2017,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Alterar o inciso II do artigo 3° e o Anexo Único da Portaria nº 1.596/2017, que passam a ter a seguinte redação:
 
“Art. 3º [...] 
II – um Juiz integrante do Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do Primeiro Grau – CEJUSC-JT/1° Grau;”

 
 

“ANEXO ÚNICO
 
- RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA, Desembargador do Trabalho (coordenador); 
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- JOÃO PAULO LUCENA, Desembargador do Trabalho (coordenador substituto); 
- JORGE ALBERTO ARAUJO, Juiz Titular de Vara do Trabalho, integrante do CEJUSC-JT/1° Grau; 
- LUÍS HENRIQUE BISSO TATSCH, Juiz Titular de Vara do Trabalho; 
- MARCELA CASANOVA VIANA ARENA, Juíza do Trabalho Substituta; 
- MARTA PILLA DE ALMADA, servidora lotada no CEJUSC-JT/1° Grau.”
 
Art. 2º Republique-se a Portaria nº 1.596/2017, com as alterações ora efetuadas.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

Comissão de Gestão Socioambiental
PORTARIA Nº 228, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.

 
Altera a Portaria nº 1.997/2015, para recompor os integrantes da Comissão de Gestão Socioambiental do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª

Região.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a necessidade de recompor a Comissão de Gestão Socioambiental de que trata a Portaria nº 1.997/2015, em razão da
alteração do quadro de gestores deste Tribunal, a contar de 15.DEZ.2017;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Alterar o Anexo Único da Portaria nº 1.997/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
ANEXO ÚNICO
 
– Elisabete Santos Marques, Juíza Auxiliar da Presidência (Coordenadora); 
– Clocemar Lemes Silva, Juiz Auxiliar da Corregedoria; 
– Anita Cristina de Jesus, representante da DG; 
– Carolina da Silva Ferreira, representante da AGE; 
- Wilson da Siqueira Jacques Junior, representante da SEAPA; 
- Sandro Schiavon, representante da SEMPRO; 
- Rodrigo Bazacas Correa, representante Coord. de Material e Logística; 
– Denise Umann Ladeira, Assistente-Chefe da Seção de Afastamentos e Tempo de Serviço; 
– Joni Josselito Johann, lotado na Seção de Apoio à Gestão da Secretaria de Gestão de Pessoas
 
Art. 2º Republique-se a Portaria nº 1.997/2015, com as alterações ora efetuadas.
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
VANIA CUNHA MATTOS 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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PORTARIA Nº 1.596, DE 04 DE ABRIL DE 2017.


Republicação


(Texto compilado com as alterações promovidas pela Portaria n° 233/2018)


Institui  o  Núcleo  Permanente  de  Métodos
Consensuais de Solução de Disputas do TRT
da  4ª  Região  –  NUPEMEC-TRT4  e  dispõe
sobre a sua competência e composição.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO  o  disposto  no  artigo  18-B  da  Resolução  CNJ  nº  125/2010,
incluído  pela  Emenda  nº  02/2016,  que  estabelece  que  a  Política  Judiciária  de
tratamento  adequado  dos  conflitos  de  interesses  da  Justiça  do  Trabalho  será
regulada por resolução específica;


CONSIDERANDO  a edição da Resolução CSJT nº 174/2016, que dispõe sobre a
política judiciária nacional de tratamento adequado das disputas de interesses no
âmbito do Poder Judiciário Trabalhista e dá outras providências;


CONSIDERANDO que os artigos 2º, parágrafo único, e 5º da Resolução CSJT nº
174/2016 impõem aos Tribunais Regionais do Trabalho a criação de um Núcleo
Permanente de Métodos Consensuais de  Solução de Disputas – NUPEMEC-JT,
composto por magistrados e servidores ativos,


RESOLVE:


Art.  1º Instituir  o  Núcleo  Permanente  de  Métodos  Consensuais  de  Solução  de
Disputas do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região – NUPEMEC-TRT4.


Art. 2º O NUPEMEC-TRT4 terá as seguintes atribuições:


I  –  desenvolver  a  Política  Judiciária  de  tratamento  adequado  das  disputas  de
interesses no âmbito da Justiça do Trabalho, estabelecida na  Resolução CSJT nº
174/2016;


II – planejar, implementar, manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao cumprimento
da  política  e  suas  metas,  vedando-se  a  imposição  de  metas  relacionadas  à
quantidade de acordos aos magistrados e servidores conciliadores e mediadores;


III – atuar na interlocução com outros Tribunais Regionais do Trabalho;


IV  – promover,  incentivar  e  fomentar  a  pesquisa,  estudos e  aprimoramento  dos
métodos de mediação e conciliação, individuais e coletivos, bem como as práticas
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de gestão de conflitos;


V – propor à Presidência do Tribunal a instalação de Centros Judiciários de Métodos
Consensuais  de  Solução  de  Disputas  –  CEJUSC-JT,  com  competência  para  a
realização de sessões de conciliação e mediação dos Órgãos por eles abrangidos;


VI – incentivar e promover a capacitação, treinamento e atualização permanente de
magistrados e servidores nos métodos consensuais de solução de conflitos, com
foco no empoderamento das partes para a autocomposição da disputa;


VII –  propor à Presidência do Tribunal a realização de convênios e parcerias com
entes públicos e privados para atender os fins da Resolução CSJT nº 174/2016;


VIII – instituir, em conjunto com a Escola Judicial do TRT da 4ª Região, cursos de
formação  inicial,  formação  continuada  e  de  formação  de  formadores,  todos
específicos nas técnicas de conciliação e mediação perante a Justiça do Trabalho;


IX – incentivar o uso e fomentar o Comitê Gestor Regional do PJe-JT dos requisitos
necessários  e  regras  de  negócio  para  instituição  de  sistema  que  realize  a
conciliação e mediação por meios eletrônicos;


X – informar semestralmente ao CSJT acerca dos dados estatísticos de que trata o
artigo 3º, inciso III, da Resolução CSJT nº 174/2016;


XI – receber as pesquisas de satisfação anuais de que trata o § 4º do artigo 7º da
Resolução CSJT nº 174/2016, compilar os resultados e encaminhá-los ao CSJT.


Art. 3º O NUPEMEC-TRT4 será composto por seis membros, nominados no Anexo
Único desta Portaria, sendo:


I – dois Desembargadores do Trabalho;


II – um Juiz integrante do Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de
Disputas  do  Primeiro  Grau  –  CEJUSC-JT/1°  Grau;  (alterado  pela  Portaria  n°
233/2018)


III – um Juiz Titular de Vara do Trabalho; 


IV – um Juiz do Trabalho Substituto;


V –  um servidor.


Parágrafo único. A Coordenação do Núcleo será exercida por um Desembargador,
designado  pela  Presidência  do  Tribunal,  cabendo  ao  outro  Desembargador
integrante  do  Núcleo  substituir  o  coordenador  nos  seus  afastamentos  e
impedimentos.


Art. 4º Ficam revogadas as Portarias nº 2.029/2011, 1.008/2016 e 6.425/2016.


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.


BEATRIZ RENCK


Presidente do TRT da 4ª Região – RS
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ANEXO ÚNICO


(Alterado pela Portaria n° 233/2018)


-  RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA,  Desembargador  do
Trabalho (coordenador);


-  JOÃO PAULO LUCENA, Desembargador do Trabalho (coordenador substituto);


-  JORGE  ALBERTO  ARAUJO,  Juiz  Titular  de  Vara  do  Trabalho,  integrante  do
CEJUSC-JT/1° Grau;


- LUÍS HENRIQUE BISSO TATSCH, Juiz Titular de Vara do Trabalho;


- MARCELA CASANOVA VIANA ARENA, Juíza do Trabalho Substituta;


- MARTA PILLA DE ALMADA, servidora lotada no CEJUSC-JT/1° Grau.
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PORTARIA Nº 1.997, DE 22 DE ABRIL DE 2015.
(Republicação)


(Texto compilado com as alterações promovidas pelas Portarias nº 1.309/2017
e 228/2018)


Transforma  a  Comissão  de  Gestão
Ambiental  na  “Comissão  de  Gestão
Socioambiental – COGESO”, e regulamenta
a sua atuação.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, incisos II, III e IV, 170, inciso VI, e 225,
todos da Constituição Federal de 1988;


CONSIDERANDO os termos da Recomendação CNJ nº 11/2007, que aconselha
que os Tribunais adotem políticas públicas destinadas à recuperação e à formação
de  um ambiente  ecologicamente  equilibrado,  por  meio  da criação de comissões
ambientais para planejamento, elaboração e acompanhamento de medidas e metas
anuais;


CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ nº 198/2014, que dispõe sobre o
Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário, classificando
como atributo de valor judiciário a Responsabilidade Socioambiental;


CONSIDERANDO  os  termos  do  Ato  Conjunto  CSJT.TST.GP  nº  24/2014,  que
instituiu  a  Política  Nacional  de  Responsabilidade  Socioambiental  da  Justiça  do
Trabalho – PNRSJT;


CONSIDERANDO  os termos  da Resolução CNJ nº 201/2015, que dispõe sobre a
criação e as competências das unidades ou dos núcleos socioambientais nos órgãos
e conselhos do Poder Judiciário e a implantação do respectivo Plano de Logística
Sustentável – PLS-PJ;


CONSIDERANDO que  a  promoção  da  cidadania  e  da  responsabilidade
socioambiental são objetivos estratégicos da Justiça do Trabalho;


CONSIDERANDO a  permanente  necessidade  de  conscientizar  servidores,
magistrados,  partes  e  advogados  acerca  das  medidas  de  proteção  ao  meio
ambiente,


Anexo 2 - Comissão de Gestão Socioambiental
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RESOLVE: 


Art.  1º  Transformar  a  Comissão  de  Gestão  Ambiental,  instituída  no  âmbito  da
Justiça do Trabalho da 4ª Região por meio da Portaria nº 1.669/2010, na “Comissão
de Gestão Socioambiental – COGESO”.


Art. 2º Compete à Comissão de Gestão Socioambiental:
I – acompanhar e dar suporte à Diretoria-Geral, enquanto investida na competência
de  "Unidade  Socioambiental”  deste  Tribunal,  no  planejamento  das  ações  e  na
proposição de projetos socioambientais, nos termos do Ato Conjunto CSJT.TST.GP
nº 24/2014 e da Portaria nº 1.996/2015 do TRT da 4ª Região, e
II – atuar como gestora do Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário –
PLS-PJ,  no  âmbito  deste  Tribunal,  observados os  termos da  Resolução CNJ nº
201/2015.


Art. 3º A Comissão de Gestão Socioambiental será composta por  nove membros
(nominados no Anexo Único desta Portaria): (artigo com redação dada pela Portaria
n° 1.309/2017)
I – o Juiz Auxiliar da Presidência, que a coordenará;
II – o Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional, 
III – um representante da Diretoria-Geral (unidade socioambiental),
IV – um representante da Assessoria de Gestão Estratégica,
V – um representante da Secretaria de Apoio Administrativo,
VI – um representante da Secretaria de Manutenção de Projetos, 
VII – um representante da Coordenadoria de Material e Logística,
VIII – dois servidores


Art. 4º Ficam  revogadas  as  Portarias  nº  1.669/2010,  301/2014,  2.938/2014  e
2.646/2016, bem como as demais disposições em contrário.


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


CLEUSA REGINA HALFEN
Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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ANEXO ÚNICO
(Alterado pela Portaria nº 228/2018)


– Elisabete Santos Marques, Juíza Auxiliar da Presidência  (Coordenadora);


– Clocemar Lemes Silva, Juiz Auxiliar da Corregedoria;


– Anita Cristina de Jesus, representante da DG;


– Carolina da Silva Ferreira, representante da AGE;


- Wilson da Siqueira Jacques Junior, representante da SEAPA;


- Sandro Schiavon, representante da SEMPRO;


- Rodrigo Bazacas Correa, representante Coord. de Material e Logística;


– Denise Umann Ladeira, Assistente-Chefe da Seção de Afastamentos e Tempo de
Serviço;


–  Joni  Josselito  Johann,  lotado  na  Seção  de  Apoio  à  Gestão  da  Secretaria  de
Gestão de Pessoas
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